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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 438/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a acrescer a “Interferência Financeira” e a abrir Crédito Adicional Suplementar – Lei Específica,  junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina – FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 1.181/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 7.800.000,00 (sete milhões e oitocentos mil reais), cujas razões passamos a aduzir.

O Poder Executivo, durante o exercício financeiro de 2011, encaminhou ao Poder Legislativo, proposta de criação de cargos e readequação de salários de várias categorias que compõem a Autarquia Municipal de Saúde - AMS / Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, que acarretaram acréscimo nas despesas com Pessoal e Encargos Sociais, a seguir elencadas:

a) Lei 11.141/2011 - concedeu Gratificação de Produtividade, Desempenho e Assiduidade - GPDA aos servidores que desenvolvem suas atividades nas UPAS e Pronto-Atendimentos Municipais;
b) Lei 11.301/2011 - concedeu reajuste salarial aos servidores ativos, aposentados e pensionistas amparados pela paridade da Administração Direta e Indireta, a título de reposição de perdas salariais de 37,17% (trinta e sete inteiros e dezessete centésimos por cento), referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009 e no percentual correspondente a 3,50% (três inteiros e cinquenta centésimos por cento);
c) Lei 11.305/2011 - estendeu a jornada de até (40) quarenta horas semanais aos ocupantes dos cargos de dentista, assistente técnico em higiene dental e assistente de odontologia, integrantes do Programa Saúde da Família no Município de Londrina;

d) Lei 11.313/2011 - incorporou o Adicional de Responsabilidade Técnica - ART - na razão de 25%, previsto no art. 49 da Lei 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e o percentual de 25% de Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade - GPDA, previsto na    Lei nº 11.141, de 02 de março de 2011 ao salário básico estatutário e ao vencimento médico plantonista, aplicando-se aos ocupantes dos cargos de:

I - Promotor de saúde pública, classe A, nas funções de: Serviço de Medicina em Anestesista; Serviço de Medicina Geral; Serviço de Medicina em Pediatria; Serviço de Medicina em Ginecologia; Serviço de Medicina em Psiquiatria; Serviço de Medicina do Trabalho; Serviço de Medicina em Cardiologia; Serviço de Medicina em Endocrinologia; Serviço de Medicina em Neuropediatria; Serviço de Medicina em Neurologia; Serviço de Medicina em Urologia; Serviço de Medicina em Reumatologia.

II - Promotor de Saúde Pública Sanitarista, Classe A, na função de Serviço de Medicina Sanitarista - suplementar;

III - Promotor Plantonista de Saúde Pública, classe U, nas funções de: Serviço de Medicina em Anestesia - plantonista; Serviço de Medicina Geral - plantonista; Serviço de Medicina em Ginecologia - plantonista e Serviço de Medicina em Pediatria - Plantonista;

IV - Promotor de Saúde Pública, classe B, na função de Medicina Geral em Vigilância Sanitária; e

V - Promotor de Saúde Pública Sanitarista, classe B, na função de Serviço de Medicina Sanitarista em Vigilância Sanitária.

e) Lei 11.314/2011 - concedeu adicional por responsabilidade técnica correspondente a 70% (setenta por cento) dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de: promotor de saúde pública, nas funções de serviço de psicologia; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem do trabalho; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de nutrição; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de odontologia; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de biomedicina; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de farmacêutica bioquímica; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fisioterapia; promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fonoaudiologia; e

f) Lei 11.316/2011 - concedeu reajuste salarial aos servidores ativos, aposentados e pensionistas amparados pela paridade da Administração Direta e Indireta, a título de reposição de perdas salariais de 37,17% (trinta e sete vírgula dezessete por cento), referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual correspondente a 10% (dez por cento), a partir de 1º de dezembro de 2011, nas Tabelas de Vencimentos 01 a 08 e 19 a 22, constantes do Anexo IV, da Lei nº 9.337/04, e as tabelas salariais da Câmara Municipal de Londrina.

Os reajustes, alterações nas tabelas salariais e implantação dos Programas de Saúde, acima citados, compõem a base de cálculo do 13º Salário - Abono de Natal, o que consequentemente acarretará reflexos nesta verba.

g) Lei 11.138/2011 - cria 120 vagas, sendo: para os cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários para a Autarquia Municipal de Saúde - AMS: 30 Enfermeiras, 25 Técnicos de Gestão Pública e 75 Técnicos de Saúde Pública; e
h) Lei 11.304/2011 - cria 107 vagas, sendo: 40 Técnicos de Gestão Pública, 23 Auxiliares de Enfermagem, 04 Técnicos de Raio X, 05 Assistentes Sociais, 28 Enfermeiras, 02 Nutricionistas e 05 Psicólogos. 
Os recursos serão utilizados, única e exclusivamente, para o pagamento de pessoal e encargos sociais da Autarquia Municipal de Saúde - AMS / Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, para o período de novembro a dezembro/2011, inclusive saldo residual da 2ª parcela do 13º salário e, havendo despesa menor em relação à prevista, os recursos excedentes não poderão ser aplicados em outras finalidades.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do referido Projeto, encaminhamos em anexo, os seguintes documentos:

a) Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL - Despesa Empenhada até outubro/2011 - Fonte de Recursos 303 - Interferência do Município 15%;

b) Secretaria Municipal de Fazenda - Despesa Empenhada até outubro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres;

c) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - Despesa Empenhada até outubro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres; e

d) Secretaria Municipal de Defesa Social - Despesa Empenhada até outubro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 10 de novembro de 2011.
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 438/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 09 de Novembro de 2011.
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